
CIDADÃOS SUSTENTÁVEIS



“Educação é um direito humano com imenso poder 
de transformação. Em seus alicerces estão as pedras 
fundamentais da liberdade, da democracia e do 
desenvolvimento humano sustentável” 
Kofi Annan, secretário-geral da Organização das Nações Unidas (ONU) entre 1997 e 2007

Público é uma palavra de diversos significados. Só no dicionário tem mais de meia 
dúzia. Público é tudo o que pertence a um povo, a uma coletividade. É o que pertence 
a todos, um espaço aberto a qualquer um, um escrito sem segredos, um discurso 
dirigido a todos, uma informação universalmente conhecida. Às vezes, o público é 
o próprio povo, um conjunto de pessoas com interesses comuns, como o público de 
um espetáculo ou de uma reunião.

Público é ainda relativo ao governo de um país, um estado ou uma cidade.

É bom recordar estes significados de dicionário para não se tomar o público 
por seu sentido inverso, como aquilo que não é de ninguém, não tem dono e, 
portanto, pode ser usado e abusado ou transformado em bem particular, como 
fazem alguns mal intencionados. Público não é o que não tem dono. É aquilo que 
todos possuem em comum.

O bem comum, o bem público, é a essência de uma cidade sustentável.

Não é possível construir espaços urbanos sustentáveis sem entender o papel público 
de cada cidadão, no melhor sentido da palavra. A cidade sustentável pertence a 
todos, inclusive àqueles que ainda nem nasceram. Os assuntos da cidade sustentável 
são do interesse comum de todos. O seu planejamento é discutido publicamente, 
assim como seus problemas são debatidos publicamente. É um espaço urbano 
transparente, compartilhado, fruto de uma gestão comum. Não é uma colagem de 
pedaços estranhos uns aos outros: é o próprio povo, um conjunto de pessoas com 
interesses sociais, culturais e ambientais comuns.

Foto ao lado: Cidadania se aprende de pequeno.
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Não há cidade sustentável sem cidadãos sustentáveis. 

O todo é feito de partes, e os cidadãos sustentáveis são partes com atitude, opinião, 
conhecimento e informação. Mais do que simplesmente seguir receitas ou listas 
de regras (ou bancar o ecochato), o cidadão sustentável coloca sua criatividade, 
seu senso crítico e seu trabalho a serviço da comunidade onde vive. Ele não pensa 
apenas em melhorar a própria qualidade de vida, mas entende as vantagens de 
crescer junto com os vizinhos, os familiares e os amigos; compreende que suas ações 
afetam a vida de todos, assim como sua vida é afetada pelas ações dos outros; sabe 
que suas opções de compra refletem no mercado, forçando a indústria e o comércio 
a serem mais sustentáveis.

Técnicos podem trabalhar para tornar as atividades do homem menos agressivas 
ao meio ambiente. Usuários podem ajudar a aperfeiçoar ideias, ajustar 
experimentos e multiplicar casos de sucesso. Invenções e pequenas soluções 
ambientalmente corretas podem ser compartilhadas sem necessariamente 
envolver ganhos financeiros ou consumir muito tempo. Trabalhar em rede ou em 
equipe diminui o esforço individual e torna os resultados mais eficientes. 

O cidadão sustentável sabe que sua saúde está relacionada à saúde do ambiente em 
que vive; à qualidade dos alimentos que consome e da água que bebe; à sua rotina 
de vida. Entende que não vive isolado, vive em comunidade, é um ser público. Ele 
conhece seus direitos, inclusive o direito a um meio ambiente saudável e sustentável. 
Mas conhece também seus deveres, a parte que lhe cabe na construção desse 
ambiente saudável e sustentável. 

O espaço público 
pertence a todos, 
não é aquilo que 

não tem dono.
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GLOSSÁRIO

ABIÓTICO – Meio ou material sem vida.

ÁGUAS AMARELAS – São as provenientes de dispositivos que separam a urina das 
fezes. Podem ser geradas em mictórios ou em vasos sanitários com compartimentos 
separados. Podem ser recuperadas sem tratamento, sendo utilizadas como 
importante fonte de nitrogênio na agricultura.

ÁGUAS CINZAS – São geradas pelas atividades domésticas, que não contêm dejetos 
humanos, tais como as de lavagem de roupas, mãos, louças e banho (exceto água 
residual de vasos sanitários). Podem ser recicladas no local e destinadas a usos 
secundários, como resfriamento de ambientes, irrigação de jardins e abastecimento 
das zonas úmidas construídas.

ÁGUAS NEGRAS – São provenientes dos vasos sanitários, contendo basicamente 
fezes, urina e papel higiênico. Devem ser segregadas das demais e encaminhadas 
a estações de tratamento menores, operando de forma mais estável e produzindo 
menos subprodutos. O lodo resultante do tratamento pode ser aproveitado na 
agricultura e o biogás pode ser fonte de energia. 

ANTRÓPICO – Pertencente ou relativo ao homem.

AUTODEPURAÇÃO – Purificação de um corpo hídrico por processo biológico 
natural, eliminando os poluentes orgânicos do meio aquático. Depende dos micro-
organismos presentes (bactérias, algas, fungos, protozoários), da oxigenação e 
reoxidação na água, da atmosfera e da luz (fotossíntese). Resulta em redução 
bacteriana, reequilíbrio da Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), estabilização 
dos constituintes orgânicos, renovação do oxigênio dissolvido (OD) e consumido, e 
retorno às características normais do corpo d’água em relação aos seres vivos.

BACIA HIDROGRÁFICA – É a unidade territorial de planejamento e gerenciamento 
das águas. É o conjunto de terras delimitadas pelos divisores de água e drenadas por 
um rio principal, seus afluentes e subafluentes. Considera a hierarquia natural dos 
rios por ordem de menor volume (nascentes e córregos) para maior volume (rios), 
escoando dos pontos mais altos para os mais baixos.
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BAIXO CARBONO – Produtos ou processos que não usam combustíveis fósseis ou 
que geram baixas emissões dos gases de carbono (dióxido de carbono, monóxido de 
carbono e metano), responsáveis pelo chamado efeito estufa. 

BIOFÍLICA – É a cidade cujo desenho se aproxima da natureza, aprende com a 
natureza e incorpora formas naturais em seus prédios e paisagens urbanas. Inclui a 
incorporação à paisagem urbana das feições naturais existentes (montanhas, vales, 
cânions, rios) e a restauração da vegetação destruída ou degradada.

BIÓTICO – Relativo a seres vivos, sejam micro-organismos, fungos, plantas ou 
animais.

CHORUME - Gerado pela passagem da água através dos resíduos sólidos em processo 
de decomposição. Possui elevada carga de poluentes orgânicos e inorgânicos e, ao 
entrar em contato com o solo, pode modificar, de forma intensa, suas características 
físicas, químicas e biológicas, bem como as das águas subterrâneas, caso consiga 
alcançá-las.

CÓDIGO FLORESTAL – É a Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, modificada por 
diversas medidas provisórias e cuja proposta de reforma tramita no Congresso 
Nacional. Tem como principal objetivo a proteção das florestas e a prevenção de 
erosão e assoreamento de rios. No meio urbano, é aplicado na proteção das Áreas 
de Preservação Permanentes (APPs) de nascentes, margens de rios e encostas 
íngremes, mas pode ser modificado por leis municipais. 

CONURBAÇÃO – Junção de duas ou mais cidades pela expansão de suas zonas 
urbanas.

DEGRADAÇÃO DE RESÍDUOS – Processo natural de decomposição, deterioração 
ou desgaste dos materiais rejeitados, como lixo, por ação do clima (sol, chuva, calor, 
frio), de bactérias e fungos ou por efeito de sua oxidação.

DOMESTICAÇÃO DE PLANTAS – É a seleção de cultivares de plantas silvestres para 
fins de uso agrícola. A seleção pode ser realizada por meio de cruzamentos simples 
ou de sofisticados métodos de melhoramento genético. Uma espécie é considerada 
domesticada quanto se obtêm variedades homogêneas, de produção estável e 
com as características desejadas, dentre as muitas que podem ser selecionadas, 
tais como: tamanho do fruto, sazonalidade da colheita, resistência a intempéries 
e produtividade. Uma espécie pode ter diversos cultivares, adaptados a diferentes 
regiões e a diferentes sistemas de produção.
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DRENAGEM – Escoamento de águas por gravidade, dos terrenos mais altos para os 
mais baixos. No caso da drenagem artificial, as águas escoam por drenos, canos, 
valas ou fossos, com o objetivo de secar solos encharcados.

ECO-CIDADE – É a cidade que mantém os processos biofísicos e ambientais por meio 
de intervenções conscientes e pelo manejo das atividades humanas, de modo a criar 
moradias e espaços urbanos que sustentem a cultura humana, mas não agridam a 
natureza.

ENERGÉTICO-INTENSIVOS – São os processos dependentes de alto consumo de 
energia, tais como o beneficiamento de alumínio e a produção de cimento.

ESTRESSE HÍDRICO – Ocorre quando a demanda por água de uma população 
(animal, vegetal ou humana) não é suprida pela oferta da fonte local (nascente, rio, 
lagos, lençol freático, umidade do solo ou aquífero).

EVAPOTRANSPIRAÇÃO – Perda de água de uma comunidade ou ecossistema para 
a atmosfera, causada pela evaporação a partir do solo, somada à transpiração das 
plantas.

FOSSA SÉPTICA BIODIGESTORA – Sistema de canalização dos dejetos humanos, 
direto do vaso sanitário para recipientes de fermentação, nos quais a matéria 
orgânica é transformada em adubo por bactérias, pelo processo de biodigestão.

FUNDO PÚBLICO – É o resultado da cobrança dos impostos por atividade econômica, 
propriedades e rendas, taxas e tarifas pelo acesso a serviços públicos. O poder público 
utiliza tais recursos para implementar o plano municipal, que deve ser participativo, 
para assegurar o benefício de todos.

ILHAS DE CALOR – Superfícies de asfalto e concreto ou outros materiais que 
absorvem mais radiação solar do que a vegetação. Em cidades pouco arborizadas, 
tais áreas tendem a ter temperaturas mais altas e a radiação térmica gera correntes 
de ar ascendentes, que favorecem precipitações intensas e de curta duração.

JUSANTE – Sentido da correnteza de um córrego ou rio, da nascente para a foz. 
Uma cidade à jusante de uma barragem fica rio abaixo. É o oposto de montante, que 
fica rio acima.

LOGÍSTICA REVERSA – Trata do fluxo de produtos, embalagens ou materiais desde 
o ponto de consumo até a origem, e atrela a responsabilidade do fabricante ao que 
é feito com os resíduos após o consumo, até sua deposição final em local seguro e 
adequado, com o menor risco ambiental possível.
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MEGACIDADE – Zona urbana com mais de 10 milhões de habitantes, segundo 
definição da Organização das Nações Unidas (ONU). Pode ser formada por um 
núcleo urbano apenas ou pela conurbação de diversas cidades menores em uma 
única zona metropolitana. 

MONTANTE – Sentido inverso ao da correnteza de um córrego ou rio, da foz para a 
nascente. Uma cidade à montante de uma barragem fica rio acima. É o oposto de 
jusante, que fica rio abaixo.

PASSIVO AMBIENTAL – É o conjunto de obrigações ou investimentos devidos por 
uma empresa, uma cidade ou uma comunidade para ressarcir ou compensar danos 
ambientais.

PEGADA ECOLÓGICA – Segundo definição da organização não governamental WWF, 
pegada ecológica de um país, de uma cidade ou de uma pessoa corresponde ao 
tamanho das áreas produtivas de terra e de mar necessárias para gerar produtos, 
bens e serviços que sustentam seus estilos de vida. É a tradução, em hectares (ha), 
da extensão de território que um indivíduo ou uma comunidade “utiliza” para se 
sustentar.

PERMACULTURA – É a aplicação criativa dos princípios básicos da natureza para 
integrar plantas, animais, construções e pessoas em um ambiente produtivo, com 
estética e harmonia.

PICOS DE VAZÃO – Vazão é o volume de água que passa pela seção de um rio ou 
canal durante uma unidade de tempo (dado em litros por segundo, l/s; em metros 
cúbicos por segundo, m3/s, ou em metros cúbicos por hora, m3/h). Os picos de vazão 
são os volumes máximos registrados em um determinado período.

PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO – Conforme definido durante a Rio-92, o Princípio 
da Precaução é a garantia contra os riscos potenciais que no estado atual do 
conhecimento ainda não podem ser identificados. Na ausência da certeza científica 
formal, a existência de um risco de dano sério ou irreversível requer a implementação 
de medidas preventivas. Por exemplo, não se sabe a extensão dos impactos do uso 
de transgênicos na agricultura porque a ciência ainda não consegue medí-los; sem 
poder aferir os riscos, governos e populações podem decidir aplicar o Princípio da 
Precaução. 
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SUSTENTABILIDADE – Para Ignacy Sachs (SACHS, 2009), a sustentabilidade tem 
várias dimensões. Na dimensão social, significa maior equidade na distribuição 
de renda e bens. Na cultural, implica em mudança que traduza o conceito de 
ecodesenvolvimento. Na ecológica, é o uso potencial de recursos dos diversos 
ecossistemas, com o mínimo de danos ao meio ambiente, e limitação do uso de 
recursos não renováveis. Na dimensão ambiental, é respeitar a capacidade de 
autodepuração dos ecossistemas naturais. Na espacial ou territorial, é buscar uma 
configuração rural-urbana mais equilibrada e uma melhor distribuição territorial 
dos assentamentos humanos e das atividades econômicas. Na econômica, implica 
no gerenciamento dos recursos e no fluxo constante de investimentos públicos e 
privados, na garantia da segurança alimentar. Na política nacional e internacional, 
é garantir democracia, com projeto nacional e com coesão social; eficácia na 
prevenção de guerras; controle institucional do Princípio da Precaução; e sistema de 
cooperação científica e tecnológica, com eliminação de seu caráter de commodity.

TAIPA DE PILÃO – Sistema de construção de paredes e muros usado em lugar 
de tijolos. A técnica consiste em comprimir a terra em formas de madeira, onde o 
material a ser socado é disposto em camadas de aproximadamente 15 centímetros 
de altura.

VERTICALIZAÇÃO – Processo de adensamento urbano no qual as casas são 
substituídas por edifícios.
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